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ACÓRDÃO

PROCESSUAL CIVIL -  APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO 
DE  EXONERAÇÃO  DE   ALIMENTOS  –  FILHO 
MAIOR DE IDADE QUE NÃO ESTÁ CURSANDO 
ENSINO  SUPERIOR  -  DESOBRIGAÇÃO  - 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

PRELIMINAR – OFENSA AO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL  POR  FALTA DE  OPORTUNIDADE  PARA 
APRESENTAÇÃO  DE  PROVAS  -  NÃO 
MANIFESTAÇÃO  SOBRE  NECESSIDADE  DE 
APRESENTAÇÃO  DE  PROVAS  –  REJEIÇÃO  - 
OFENSA  AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA POR 
FALTA  DE ALEGAÇÕES  FINAIS  -  NÃO 
DEMONSTRAÇÃO  DE  EFETIVO  PREJUÍZO  –
REJEIÇÃO -  DESACOLHIMENTO  DA 
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS-   NEGATIVA DE 
PROVIMENTO À APELAÇÃO.  

-  A jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça  direciona-se  no  sentido  de  que  a  não 
abertura  de  oportunidade  para  apresentação  de 
alegações finais só é causa de nulidade em caso de 
efetiva demonstração de prejuízo.

- Não se deve pronunciar a nulidade pela ausência 
de  abertura  de  prazo  para  apresentação  de 
alegações  finais  quando  a  parte,  supostamente 
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prejudicada,  não  aponta  os  fatos  e  fundamentos 
jurídicos que utilizaria para influir no convencimento 
do magistrado.

                         VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares e no mérito, por igual 
votação, negar-se provimento ao recurso, nos termos do voto do relator e 
da certidão de julgamento de fls.76.

Inicialmente, defiro o benefício  da Justiça Gratuita em face da 
declaração de fl.20, em que o apelante afirma não ter condições de arcar 
com as custas e despesas processuais, sem que haja prejuízo para o seu 
sustento pessoal e de sua família.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  cível  interposta  por   Felipe 
Weenderson Silva dos Santos,  tendo como apelado  Francisco Williams 
dos  Santos,  em  face  da  sentença  de  fls.  30/32,  que  exonerou  o 
alimentante/apelado  da  obrigação  alimentícia  para  com  o 
alimentado/apelante, em face do mesmo ter atingido a maioridade, possuir 
plena capacidade laborativa e não mais ser estudante de curso superior ou 
profissionalizante. 

 Na exordial, Francisco Williams dos Santos assevera que  foi 
homologado um acordo perante a 2ª Vara de Família da capital, no qual  se 
comprometeu a pagar 20% do seu salário ao seu filho Felipe Weenderson 
Silva  dos  Santos.  Diz  ainda,  que  tendo  em vista  que  seu  filho  atingiu  a 
maioridade, não estuda, trabalha, podendo prover o seu sustento,  pugnou 
pela exoneração da pensão alimentícia. Juntou documentos (fls. 04/11). 

Contestação às fls. 16/18. Impugnação à contestação à fl.22.

Sentença às fls.  30/32 julgando procedente o pedido inicial, 
exonerando o alimentante  da obrigação alimentícia para com o promovido.

Irresignado,  Felipe Weenderson Silva dos Santos interpôs a 
apelação, apresentando razões às fls.37/44 alegando ofensa ao contraditório 
e a ampla defesa, por o magistrado não ter dado oportunidade para produção 
de  provas,  após  a  audiência,  bem  como,  para  apresentarem  Alegações 
Finais. Por fim, pede  provimento da apelação para que a sentença seja nula, 
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sendo-lhe dispensado de arcar com as custas judiciais. Pede ainda, que o 
apelado  seja condenado nas custas  processuais e honorários advocatícios 
de sucumbência.

Contrarrazões às fls.49/53.

A Douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de fls. 65/69, 
opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos 
intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade recursal.

PRELIMINARES: 

1.Ofensa  aos  Princípios  do  Devido  Processo  Legal  e 
Contraditório.

O apelante sustenta que  não houve intimação para produção 
de provas acarretando,  assim,  a nulidade dos atos posteriores,  ocorrendo 
ofensa  ao  devido  processo  legal  e  ao  contraditório.  No  entanto,  não  se 
manifestou  quanto  à  necessidade  de  produção  de  provas  na  inicial,  na 
contestação, e tão pouco em audiência. 
                       Cumpre-nos fazer referência ao art. 282, VI, do CPC:

"Art. 282. A petição inicial indicará:

V/ - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade 
dos fatos alegados";

Pois  bem.  Podemos  concluir  da  leitura  do  inciso  acima 
mencionado  que  na  exordial  deverá  conter  "as  provas  com que  o  autor 
pretende demonstrar a verdade dos fatos".

Analisando  a  petição  inicial,  o  apelante  não  pugna  pela 
produção  de  provas,  descumprindo  a  obrigação  elencada  pela  legislação 
processual.  Assim, rejeito a preliminar.

2.  Ofensa  ao  Princípio  da  Ampla  Defesa  por  não 
apresentação das Alegações Finais. 

O apelante aduz que houve violação ao princípio  da ampla 
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defesa,  por  o  magistrado  a  quo  não  lhe  ter  oportunizado  prazo  para 
apresentação de alegações finais.  No entanto,  não demonstrou,  de forma 
concreta, qual o  prejuízo que teria sofrido em razão da não  concessão de 
prazo  para  apresentação  das  razões  finais.   Ademais,  não  faz  qualquer 
alegação  quanto  a  novos  fatos  ou  fundamentos  jurídicos  que  poderiam 
auxiliar na sua defesa, influindo no convencimento do magistrado singular. 

A  jurisprudência  do  Colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça 
direciona-se  no  sentido  de  que  a  não  abertura  de  oportunidade  para 
apresentação de alegações finais só é causa de nulidade em caso de efetiva 
demonstração de prejuízo. Senão vejamos :

"Em primeiro lugar, até mesmo na esfera penal, que lida, no 
que se refere aos réus, com um dos bens jurídicos mais caros 
ao ordenamento jurídico - a liberdade -, reconhece-se que a 
não-abertura para apresentação de alegações finais só macula 
de  nulidade  a  sentença  caso  venha  a  ser  demonstrado  de 
forma cabal o prejuízo suportado pela parte interessada em 
sua apresentação (nulidade relativa). O mesmo se pode dizer, 
assim, no âmbito do processo civil,  especialmente diante do 
que  determinam  os  arts.  154,  244  e  249  do  CPC,  que 
expressamente introduzem os princípios da instrumentalidade 
das  formas  e  do  pas  de  nullité  sans  grief."  (STJ,  REsp 
977.013/DF,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2010, Die 30/09/2010).

Colaciono jurisprudência do Tribunal de Justiça da Paraíba no 
mesmo sentido:

EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL` PÚBLICA POR---ATO 
DE  =  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ATO  QUE  CAUSOU 
PREJUÍZO  AO  ERÁRIO.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA. NÃO ABERTURA DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO 
DE ALEGAÇÕES FINAIS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO 
PREJUÍZO. REJEIÇÃO. Não se deve pronunciar a nulidade pela 
ausência de abertura de prazo para apresentação de alegações 
finais quando a parte supostamente prejudicada não aponta os 
fatos  e  fundamentos  jurídicos  que  utilizaria  para  influir  no 
convencimento do magistrado. MÉRITO. (…)  TJPB - Acórdão do 
processo nº 03120060007502001 - Órgão (2 CAMARA CIVEL) - 
Relator Marcos Cavalcanti de Albuquerque - j. em 02/02/2012 

Em razão dos princípios da instrumentalidade das  formas e da 
ausência  de  nulidade  sem  efetivo  prejuízo,  não  há  que  se  falar  em 
cerceamento de defesa por falta da oportunidade de apresentar Alegações 
Finais, no presente caso.  Portanto, rejeito a preliminar.
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                       MÉRITO

Conforme declinado no relatório, o juízo monocrático proferiu 
decisão  às  fls.  30/32,  exonerando  o  alimentante/apelado  da  obrigação 
alimentícia para com o alimentado/apelante em face do mesmo ter atingido a 
maioridade, possuir plena capacidade laborativa e não mais ser estudante de 
curso superior ou profissionalizante. 

A  maioridade  extingue  a  presunção  da  necessidade  dos 
alimentos,  devendo  o  beneficiário  comprovar,  a  partir  de  então,  além da 
possibilidade do alimentante de suportar  a  pensão alimentícia,  a sua real 
necessidade, impondo-se a exoneração da obrigação alimentícia no caso de 
não se desincumbir de seu ônus probatório. 

No caso dos autos,  como o apelante não comprovou a sua 
real  necessidade  de  continuar  recebendo  a  pensão  alimentícia,  após  a 
maioridade, impõe-se a exonerando da mesma.

Sobre a matéria, eis a jurisprudência:

EMENTA  APELAÇÃO.  EXONERAÇÃO  DE  PENSÃO 
ALIMENTÍCIA.  MAIORIDADE.  DOCUMENTOS JUNTADOS NO 
APELO.  ADMISSIBILIDADE  ANTE  AS  PECULIARIDADES  DO 
CASO. PREVALÊNCIA DOS PRINCÍPIOS DA CELERIDADE E 
INSTRUMENTALIDADE  DO  PROCESSO.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO DA REAL NECESSIDADE DOS ALIMENTOS. 
SENTENÇA  REFORMADA.  RECURSO  PROVIDO.  A 
apresentação  tardia  de  documentos  aos  autos  poderá  ser 
admitida,  não  obstante  o  disciplinado  pelo  art.  396,  do  CPC, 
quando  não  se  verificar  o  propósito  de  ocultar  fatos  ou 
surpreender o juízo, prestigiando-se os princípios da celeridade e 
da instrumentalidade do processo, máxime quando os Réus são 
reveis, o documento colacionado é revestido de fé pública e a 
Sentença não faz coisa julgada material. A maioridade extingue a 
presunção da necessidade dos alimentos, devendo o beneficiário 
comprovar,  a  partir  de  então,  além  da  possibilidade  do 
alimentante  de  suportar  a  pensão  alimentícia,  a  sua  real 
necessidade, impondo-se a exoneração da obrigação alimentícia 
no caso de não se desincumbir de seu ônus probatório. TJPB - 
Acórdão  do  processo  nº  02320090011950001  -  Órgão  (4ª 
CÂMARA CIVEL) - Relator Romero Marcelo da Fonseca Oliveira - 
j. em 19/12/2012 
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Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida,  Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 01 de julho de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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